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À Presidente da Comissão de Licitação
Licitação de Referência: Concorrência Pública nº 003/2018
Recorrente: AQUACON CONSULTORIA E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA.
Trata-se de recurso interposto pela empresa Aquacon Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda. contra habilitação dos Consórcios PJJ PARALLELA e COBA-LOGIT na Concorrência Pública nº 03/2018, destinada à contratação de empresa para elaboração de Projeto Executivo de Arquitetura, Urbanismo e Engenharia para a implantação do Sistema Cicloviário da Região Oceânica. 

I- DA TEMPESTIVIDADE

Preliminarmente, cabe registrar, segundo o que dispõe o art. 109, I, da Lei 8666/93 e o item 17 do edital em questão, que “os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato”. 
A abertura do prazo recursal se deu em 28/08/2018, conforme ato publicado no Diário Oficial do Município no dia 29/08/2018, começando a fluir dessa data o prazo e encerrando-se no dia 05/09/2018.
A recorrente protocolou sua manifestação no dia 03/09/2018. Portanto, o recurso interposto é tempestivo.
Assim, passa-se à análise do pleito.

II- DOS FATOS E FUNDAMENTOS 
A empresa solicita a inabilitação de dois consórcios licitantes que foram habilitados pela Comissão de Licitação sob as alegações que seguem. 

No que tange ao Consórcio COBA – LOGIT, informou que apesar deste ser formado por duas empresas, uma com sede no Rio de Janeiro e a outra com sede em Brasília, a empresa Logit apresentou documentação de Regularidade da Fazenda Municipal da cidade de São Paulo.       

Ademais, a empresa afirma ainda que o consórcio não atingiu comprovadamente a execução de quantidade mínima exigida para a comprovação técnico-operacional, pois parte dos atestados apresentados se referem à execução de estudos e planos de projetos cicloviários e de projetos executivos de sistema viário. Estando, assim, inábil para a concorrência. 
Relativamente ao Consórcio PJJ PARALLELA, alegou que a empresa somente apresentou um atestado que comprova experiência em estudos e planos de engenharia de obras e que esse atestado não comprovaria a execução de projetos executivos de sistema cicloviário, sendo, portanto, passível de inabilitação. 

As afirmações da empresa ora recorrente não merecem prosperar como será demonstrado.  
O inconformismo da recorrente cinge-se à habilitação dos Consórcios COBA-LOGIT e PJJ PARALLELA.


A sociedade empresarial Aquacon alega que a empresa LOGIT, integrante do Consórcio COBA-LOGIT, apresentou documentação relativa a regularidade da fazenda municipal de São Paulo, ao invés de sua sede, Brasília.

No entanto, compulsando os autos originais (processo administrativo nº 180/000780/2018) verifica-se na fl. 1574 certidão negativa de débitos emitido pela Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal.
Destaca-se que as certidões expedidas pela Secretaria de Fazenda do Distrito Federal abrangem os tributos de competência estadual e municipal, e são expedidas para a Pessoa Física ou Jurídica, ou relativas a imóveis ou veículos, visto que o Distrito Federal não é divido em Municípios e abarca as competências para legislar sobre matérias estaduais e municipais
.
Quanto aos atestados apresentados, argumenta a empresa Aquacon que o Consórcio COBA-LOGIT somente comprovou 17,6 Km de projetos executivos de sistema cicloviários, pois, segundo o seu entendimento, os outros atestados aceitos pela Administração somente comprovam a execução de estudos e planos de projetos cicloviários e de projetos executivos de sistema viário.
No que tange à comprovação de experiência da sociedade LOGIT verifica-se que, além do atestado com 17,6km, conforme alegado pela recorrente, a empresa ainda apresentou nas fls. 1670/1676 do processo originário, ATESTADO com as seguintes informações:

ATESTADO

Atestamos que para os devidos fins que a empresa LOGIT Engenharia Consultiva Ltda. (...), desenvolveram o Projeto “Contratação de Plano Cicloviário do Município de Curitiba” (...) , com a elaboração de projetos executivos  de engenharia para viabilizar a implantação de obras. 

(...) 

Dados do contrato:

Objeto: Desenvolvimento de projetos de engenharia para viabilizar a implantação de obras do Plano Cicloviário do Munícipio de Curitiba.

(...)

Definição das tipologias dos 37 quilômetros de ciclovia existentes que fazem parte do Projeto;

(...) 

Estudos Topográficos 

Levantamentos topográficos e planialtimétricos para 37 quilômetros lineares, com uma faixa de largura de 15 metros ao longo das ciclovias e 30 metros em ambos os lados nas travessias;

Como se verifica o atestado acima menciona a elaboração de projetos executivos de engenharia e ao longo de sua descrição cita a realização dos quilômetros de ciclovia existentes no projeto, ou seja, a empresa apresentou 17,6 km em um atestado (incontroverso) e 37 km em outro atestado (fls. 1670/1676), somando, portanto, o quantitativo necessário para habilitação no certame.

O Consórcio COBA-LOGIT, através do processo administrativo nº 020/004392/2018, apresentou CONTRARRAZÕES ao RECURSO interposto pela AQUACON afirmando que não possui certidão de regularidade municipal porque Brasília é um Distrito Federal e no que se refere ao atestado afirmou que foi realizado projeto executivo de 37 km de ciclovia. 

Em relação ao Consórcio PJJ PARALLELA a empresa recorrente informou que o atestado apresentado para comprovar o atendimento ao item 6.5.1 refere-se a “estudos e planos de engenharia de obras” e não a execução de projetos executivos de sistema cicloviário.

O Consórcio PJJ PARALLELA, através do processo administrativo nº 020/004235/2018, apresentou CONTRARRAZÕES ao RECURSO interposto pela AQUACON afirmando, em síntese, que o atestado apresentado versa sobre Projeto Executivo, constando informação sobre “projeto cicloviário”, bem como que é possível ao órgão licitante promover diligência para fins de constatar os itens (projeto executivo) em partes já implantadas em Curitiba.

Sob o atestado apresentado na fl. 1223 do processo originário, embora não se tenha nomenclatura de projeto executivo, na descrição do Atestado há demonstração de que os serviços realizados foram para execução da obra, que deve ser precedida de projeto executivo.

Ademais, a área técnica em contato telefônico (20/09/2018, às 11h e 05 min) com o Sr. Edemar Meissner, supervisor de implantação, que assinou o atestado apresentado, confirmou que os serviços executados englobam a elaboração de projeto executivo.

Diante do exposto, não assiste razão ao recorrente, uma vez que os Consórcios PJJ PARALLELA e COBA-LOGIT apresentaram documentos que foram aceitos pela área técnica para fins de habilitação atendendo integralmente o edital do certame.
III- DA DECISÃO


Face às alegações apresentadas e considerando principalmente o fiel cumprimento do Edital da Concorrência Pública nº 003/2018, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela recorrente Aquacon Consultoria e Projetos de Engenharia Ltda., ratificando assim a decisão da Comissão Permanente de Licitação.

Niteroi, 21 de setembro de 2018.

AXEL GRAEL

Secretário Executivo 

� Constituição Federal/1988. Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger- se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição.


§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios.
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